
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3.707 - RJ (2011/0068577-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : YARA DENISE BEZERA DA CUNHA 
ADVOGADO : ROSANA ALVES RAMOS E OUTRO(S) - RJ063413 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. TRANSFORMAÇÃO EM VANTAGEM 
PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA - VPNI. O SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL NÃO FAZ JUS À INCORPORAÇÃO DE QUINTOS 
DECORRENTE DO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS NO 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A EDIÇÃO DA LEI 9.624/1998 E A 
MP 2.225-48/2001. ACÓRDÃO PARADIGMA: RE 638.115/CE, REL. MIN. 
GILMAR MENDES, PLENÁRIO, DJE 31.7.2015 (REPERCUSSÃO GERAL). 
ART. 1.040, II, DO CPC/2015. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
1. Tendo em vista o disposto no art. 1.040, II, do Código de Processo Civil/2015, 
acolhe-se o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 
638.115/CE, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade a decisão que 
concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no 

período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal".
2. Agravo Regimental provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 24 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3.707 - RJ (2011/0068577-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : YARA DENISE BEZERA DA CUNHA 
ADVOGADO : ROSANA ALVES RAMOS E OUTRO(S) - RJ063413 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo interposto 

pela União.

Na hipótese, concluiu-se pela aplicação da Súmula 83/STJ, sob o fundamento 

de que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ no sentido de 

que é possível a incorporação de quintos, em relaçao ao exercício da função comissionada, no 

período de 8 de abril de 1998 a 5 de setembro de 2001, data referente ao início da vigência 

da MP 2.225-45/2001.

Nas razões do seu recurso, a agravante sustentou (fl. 327, e-STJ):

União obteve liminar no Supremo Tribunal Federal para suspender 
a incorporação aos vencimentos de gratificações denominadas quintos a um grupo 
de 11 servidores do Tribunal de Contas da União. A decisão do Ministro Joaquim 
Barbosa foi tomada na Reclamação (Rcl) 8674 ajuizada pela União contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 1 Região (TRF-1). 

(...) 
Na Reclamação 8757 o STF manteve, provisoriamente, os efeitos 

dos acórdãos TCU 731/2003 e 732/2003, os quais determinaram a todos os 
órgãos do Poder Judiciário que se abstenham de conceder a seus servidores 
novas parcelas de "quintos" ou "décimos", posteriormente a 08.04.1998. Pleiteia, 
ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 
Turma.
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No julgamento do referido Agravo Regimental, a Segunda Turma deste Tribunal 

Superior corroborou o entendimento firmado monocraticamente. Eis o teor da ementa:

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. RECLAMAÇÃO PENDENTE DE 
JULGAMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CONCESSÃO DE 
LIMINAR. EFEITOS ERGA OMNES. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. LEGALIDADE. 

1. A reclamação somente produz efeitos inter partes ao serem 
suspensas apenas as ações que com ela possuam continência ou conexão. 
Precedentes do STJ. 

2. É assente no STJ o entendimento de que é possível a 
incorporação de quintos, em relação ao exercício da função comissionada, no 
período de 8 de abril de 1998 – data do início da vigência da Lei 9.624/1998 – a 5 
de setembro de 2001, quando entrou em vigor a MP 2.225-45/2001. 

3. Agravo Regimental não provido.

Inconformada, a União, após a rejeição dos Embargos de Declaração, interpôs 

Recurso Extraordinário (fls. 415-447, e-STJ).

O Ministro Vice-Presidente do Superior Tribunal de Justiça determinou o 

sobrestamento do Extraordinário, em razão do reconhecimento, pelo Pretório Excelso, de 

repercussão geral da questão suscitada (fl. 466, e-STJ).

Por fim, diante do julgamento do RE 638.115/CE, os autos foram remetidos 

para os fins do disposto no art. 1.030, II, do CPC/2015 (fl. 469, e-STJ).

Por essa razão, trago o feito a julgamento para adequação do entendimento 

anteriormente firmado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3.707 - RJ (2011/0068577-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos ingressaram neste Gabinete em 18.9.2017.

Consoante relatado, o Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE 

638.115/CE, realizado sob a égide da repercussão geral, sob a relatoria do eminente Min. 

Gilmar Mendes, adotou compreensão radicalmente diferente daquela que o Superior Tribunal 

de Justiça tinha sobre o tema da incorporação de quintos no período compreendido entre 8 de 

abril de 1998 e 5 de setembro de 2001. O STJ entendia que o direito à incorporação existia, 

mas o STF decidiu em sentido contrário.  

Confira-se a ementa do julgado:

Recurso extraordinário. 2. Administrativo. 3. Servidor público. 4. 
Incorporação de quintos decorrente do exercício de funções comissionadas no 
período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001. 5. 
Impossibilidade. 6. Recurso extraordinário provido.

(RE 638.115, Relator:  Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, 
julgado em 19.3.2015, Processo Eletrônico Repercussão Geral - Mérito DJe-151 
DIVULG 31-07-2015 Public 03-08-2015)

E, no referido julgado, o STF entendeu que o direito à incorporação de 

qualquer parcela remuneratória a título de quintos/décimos foi extinto em 1997, pela Medida 

Provisória 1.595-14, posteriormente convertida na Lei 9.527/1997, sendo a seguinte a 

redação do art. 15 desta última:

Art. 15. Fica extinta a incorporação da retribuição pelo exercício 
de função de direção, chefia ou assessoramento, cargo de provimento em 
comissão ou de Natureza Especial a que se referem os arts. 3º e 10 da Lei nº 
8.911, de 11 de julho de 1994.

§ 1º A importância paga em razão da incorporação a que se refere 
este artigo passa a constituir, a partir de 11 de novembro de 1997, vantagem 
pessoal nominalmente identificada, sujeita exclusivamente à atualização 
decorrente da revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais.

§ 2º É assegurado o direito à incorporação ou atualização de 
parcela ao servidor que, em 11 de novembro de 1997, tiver cumprido todos os 
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requisitos legais para a concessão ou atualização a ela referente.

Destaco que o STJ, como seria de esperar, vem aplicando a nova orientação 

trazida pelo STF. Cito precedentes:

DIREITO  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL CIVIL. 
RETORNO DOS AUTOS PARA FINS  DO  ART.  543-B,  § 3º, DO CPC. 
RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 638.115/CE. SERVIDORES  
PÚBLICOS.  INCORPORAÇÃO  DE QUINTOS E DÉCIMOS NO 
PERÍODO ENTRE  A  EDIÇÃO  DA  LEI  N.  9.624/98  E  A  MEDIDA  
PROVISÓRIA N. 2.225-45/2001. IMPOSSIBILIDADE. MODULAÇÃO DE 
EFEITOS. DESNECESSIDADE DE  DEVOLUÇÃO DE VALORES 
PERCEBIDOS DE BOA-FÉ. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.

1.  O  Supremo  Tribunal  Federal, por maioria, em sede de 
repercussão  geral  reconhecida  no  RE  n. 638.115/CE, consolidou a orientação 
de não ser devida a incorporação de quintos e décimos por servidores   pelo  
exercício  de  funções  gratificadas  no  período compreendido entre a edição da 
Lei n. 9.624/98 e a Medida Provisória 2.225-45/2001,  ante  a  ausência  de  
norma  expressa autorizadora.

Naquela  oportunidade,  foram  modulados  os efeitos da decisão 
para desobrigar a devolução de valores percebidos de boa-fé até a data do 
referido  julgamento  

2.  In  casu, impõe-se a adequação do julgado, para,  reconhecer  
a  ilegalidade  da  incorporação  de  quintos por servidores   pelo  exercício  de  
funções  gratificadas  no  período compreendido  entre  a  edição  da  Lei  n.  
9.624/1998  e  a Medida Provisória  2.225-45/2001,  respeitada  a  modulação  
dos efeitos da decisão para desobrigar a devolução de valores percebidos de 
boa-fé.

Agravo de Instrumento provido.
(Ag 1128817/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

QUINTA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 28/04/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. TRANSFORMAÇÃO EM VANTAGEM 
PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA - VPNI. 
DESNECESSIDADE DE AGUARDAR TRÂNSITO EM JULGADO PARA 
APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO DE PARADIGMAS FIRMADOS NOS 
TERMOS DOS ARTS. 543-B E 543-C DO CPC. O SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL NÃO FAZ JUS À INCORPORAÇÃO DE QUINTOS 
DECORRENTE DO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS NO 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A EDIÇÃO DA LEI 9.624/1998 E A 
MP 2.225-48/2001. ACÓRDÃO PARADIGMA: RE 638.115/CE, REL. MIN. 
GILMAR MENDES, PLENÁRIO, DJE 31.7.2015 (REPERCUSSÃO GERAL). 
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EM DECORRÊNCIA DA MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO DA 
SUPREMA CORTE, OS SERVIDORES FICAM DESOBRIGADOS A 
RESTITUIR OS VALORES RECEBIDOS ATÉ A DATA DO REFERIDO 
JULGADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   É firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta 
Corte Superior de Justiça de que é desnecessário aguardar o trânsito em julgado 
para que os Tribunais de origem apliquem a orientação de paradigmas firmados 
nos termos dos arts. 543-B e 543-C do CPC (STF: ARE 656.073 AgR/MG, Rel. 
Min. LUIZ FUX, DJe 24.4.2013; ARE 673.256 AgR. Rel.  Min. ROSA WEBER, 
DJe 22.10.2013; AI 765.378 AgR-AgR, Rel.  Min. CEZAR PELUSO, DJe 
14.8.2012. STJ: AgRg nos EDcl no REsp. 1.471.171/RN, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 31.3.2015; EDcl no AgRg no AgRg no REsp. 1.139.725/RS, 
Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 4.3.2015; EDcl no REsp. 
1.471.161/RN, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 21.11.2014 e AgRg no REsp. 
1.429.037/MG, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 5.11.2014).

2.   O Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a repercussão 
geral da questão constitucional nos autos do RE 638.115/CE, julgado em 
19.3.2015, consolidou entendimento de que a incorporação de quintos aos 
vencimentos de Servidores Públicos Federais somente seria possível até 
28.2.1995 (art. 3º., I da Lei 9.624/1998), enquanto que, no interregno de 1.3.1995 
a 11.11.1997 (Medida Provisória 1.595-14/1997), a incorporação devida seria de 
décimos (art. 3º., II e parág. único da Lei 9.624/1998), sendo indevida qualquer 
concessão a partir de 11.11.1997, data em que a norma autorizadora da 
incorporação de parcelas remuneratórias foi expressamente revogada pela 
Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 9.527/1997 (art. 15).

3.   Reconheceu-se, naquele julgado, que a Medida Provisória 
2.225-45, de 2001, tão somente transformou em Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada - VPNI as parcelas referentes aos arts. 3º. e 10 da 
Lei 8.911/1994, e art. 3º. da Lei 9.624/1998, mas não respristinou as normas que 
previam a incorporação das parcelas, o que somente seria possível por expressa 
previsão legal, nos termos do art. 2º, § 3º da Lei 12.376/2010 - Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro - antiga LICC.

4.   Concluiu-se, desse modo, que a decisão judicial que concede 
parcelas remuneratórias atrasadas referentes a quintos ou décimos decorrentes 
do exercício de funções comissionadas no período compreendido entre a edição 
da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001 infringe frontalmente o Princípio da 
Legalidade, positivado no art. 5º., II da Constituição Federal.

5.   Na ocasião, foram modulados os efeitos da decisão para 
desobrigar a restituição dos valores recebidos de boa-fé pelos Servidores até a 
data do julgamento, cessada a ultra-atividade das incorporações concedidas 
indevidamente.

6.   Considerando que inexiste direito à incorporação de 
quintos/décimos em relação às funções comissionadas exercidas no período de 
abril de 1998 a setembro de 2001, não há que se falar, assim, em pagamento de 
parcelas atrasadas a tal título, o que resulta na improcedência do pedido inicial, no 
qual a ora agravante requereu a condenação da Ré a pagar os valores atrasados 
referentes aos quintos incorporados por força da edição da MP 2.225/2001, 
correspondentes aos anos de 1999, 2000 e janeiro a novembro de 2001, 
gratificação natalina de 2003 e 2004, além da correção monetária dos valores já 
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pagos administrativamente, correspondentes aos anos de 2001, 2002 e 2003.
7.   Agravo Interno do Sindicato desprovido.
(AgInt no REsp 1336581/PR, Rel. Ministro Napoleão NUNES 

Maia FILHO, Primeira Turma, DJe 23.9.2016)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 543-B, § 3º, CPC. RE 
638.115/CE. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Tendo em vista o disposto no art. 543-B, § 3º, do Código de 
Processo Civil, acolhe-se o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, 
no RE 638.115/CE, de não ser devida a incorporação de quintos e décimos por 
servidores pelo exercício de funções gratificadas no período compreendido entre 
a edição da Lei 9.624/98 e a Medida Provisória 2.225-45/2001, ante a ausência de 
norma expressa autorizadora.

2. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos modificativos, 
para dar provimento ao Agravo Regimental, em razão do juízo de retratação 
oportunizado pelo art. 543-B, § 3º, do CPC.

(EDcl no AgInt no AREsp 833.822/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 7.10.2016)

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. ART. 1040, II, DO NOVO 
CPC. ACOLHIMENTO DA TESE. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Tendo em vista o disposto no art. 1040, inciso II, do Novo 
Código de Processo Civil, acolhe-se o entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, no RE nº 638.115/CE, no sentido de que é indevida a 
incorporação da vantagem denominada "quintos" no período compreendido entre a 
edição da Lei nº 9.624/98 e a Medida Provisória nº 2.225-48/2001.

2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1104952/RJ, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Sexta Turma,  DJe 30.9.2016)

Desse modo, diante do pronunciamento definitivo do Supremo Tribunal Federal 

acerca da matéria, tem-se que o Recurso Especial interposto por Simone Martins Valente não 

deve ser acolhido. 

Ante o exposto, em juízo de retratação, dou provimento ao Agravo 

Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0068577-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 3.707 / RJ

Número Origem: 200851010192265

PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 24/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : YARA DENISE BEZERA DA CUNHA 
ADVOGADO : ROSANA ALVES RAMOS E OUTRO(S) - RJ063413 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : YARA DENISE BEZERA DA CUNHA 
ADVOGADO : ROSANA ALVES RAMOS E OUTRO(S) - RJ063413 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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